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HAGLA CENTRO LTDA, ajuizou Ação de reparação de danos materiais em face da LETICIA ABI-SAMARA SANTANA, qualificados às fl. 02/07, acompanhada de documentos de fls. 08/139, aduzindo em síntese que a Ré causou prejuízo, em virtude da má administração da filial adquirida pela ré e da omissão de lucros que deveriam ser repassados a parte autora (matriz), vem requerendo a antecipação da tutela, com a finalidade de rescindir o contrato celebrado com a ré, e que a ré seja condenada a pagar ao remanescente do valor total do contrato inadimplente até a presente data acrescidos de juros e multa constantes na clausula 5ª do parágrafo 2° do contrato em vigor, requer também, pagamento dos royalties desde dezembro do ano de 2001 até presente data, pagamento da multa rescisória por infração contratual. CONTESTAÇÃO de fls. 143/162. acompanhada dos documentos as fls. 163/286. observando que a parte autora não cumpriu com vários dos acordos entre elas, não emitindo as notas fiscais de pagamentos da filial (ré) à matriz (autora), entre outras atitudes presentes nos documentos em anexo, estipulou funcionários, não deixando que a ré escolhesse seus próprios funcionários, deixando claro nos documentos em anexo, os pagamentos feitos devidamente e comprovando que desde o segundo mês demonstrou claramente o descontentamento e deixou claro sua vontade de rescindir o contrato entre eles por estar insatisfeita com o que estava acontecendo, e portanto, ficou atendendo apenas os que estavam em manutenção até o mês de março do ano seguinte, embora a ré não tenha descumprido nenhuma cláusula contratual, e considerando-se ainda que tal contrato é absolutamente desequilibrado em favor da autora, um ponto não pode ser olvidado: a autora, enquanto não estivesse cumprindo com suas obrigações não poderia exigir o cumprimento pela ré. Continuando, em anexo está um documento constando outro franqueado que também sofreu com esse contrato absurdo e inescrupuloso. Portanto, vem requerendo de Vossa Excelência, que seja negada a tutela antecipada; seja julgado extinto o pedido relativo de devolução do material que está em poder da ré; e julgue improcedente os demais pedidos contidos na peça inical. A parte ré apresentou RECONVENÇÃO as fls. 288/306. lembrando que os únicos dois franqueados paralisaram as operações e que a reconvinda usava como artificio de sedução para os interessados de boa-fé a calúnia de que mantinha com seus franqueados, um bom relacionamento e que estavam todos satisfeitos com os lucros obtidos por ambos, a mesma sempre deixou de cumprir com sua parte no combinado, provados nos documentos anexados, e como já citado na contestação, a reconvinte nunca deixou de arcar com as despesas enquanto esteve em funcionamento total, ao contrario da reconvinda, consequentemente, fazendo com que a reconvinte tivesse gastos desnecessários e não obtivesse a finalidade do contrato, devido as omissões e descumprimentos pelo lado da reconvinda, vem requerer que seja julgado precedente o pedido, para o fim de anular o contrato de franquia firmado entre reconvinte e a reconvinda, condenando esta ao pagamento de indenização no valor de R$ 62.498,22 a título de ressarcimento de todos os gastos suportados pela reconvinte. Decisão as fls. 308. Recebendo a reconvenção. A parte reconvinda apresentou a CONTESTAÇÃO de fls. 316/330, acompanhada dos documentos as fls. 323/330. Onde alega que a reconvinte não cumpriu com o acordado no contrato de filial, deixando de pagar o explicitado no contrato e omitindo seus ganhos para que não ficasse claro para a reconvinda a sua má-fé, porém ficou constatado de outras formas, uma delas foi a mudança da clínica de local, sem devido conhecimento da matriz, atendendo com o nome da reconvinda mas não pelo método exigido para utilização da marca HAGLA assim provados nos anexos, e se tratando da HAGLA BOTAFOGO, o que aconteceu foi um desentendimento entre as sócias, no fator investimento, causando assim, o não contentamento da matriz, e fazendo com que o negócio fosse desfeito, portanto, a reconvinda vem requerer que sejam julgados improcedentes todos os pedidos da reconvinte. Réplica da reconvinte as fls. 334/339. Manifestação da parte ré as fls. 341/342. acompanhada do documento a fls. 343. Manifestação da parte ré as fls. 348/349. Manifestação da parte Autora as fls. 354/355. Manifestação da parte Autora as fls. 359. pedindo adiamento da audiência. Decisão as fls. 360. adiando a audiência Audiência de Conciliação as fls. 366/367. compareceram ambas as partes. Manifestação da parte ré as fls. 370/371. Manifestação da parte ré as fls. 373/374. Manifestação da parte autora as fls. 377. inclusão de documentos as fls. 378/756. Manifestação do Perito as fls. 757. Manifestação da parte ré as fls. 760/761. Manifestação da parte Autora as fls. 762/765. Manifestação da parte Autora as fls. 768. Manifestação do Perito as fls. 772. Manifestação da parte ré as fls. 776. Manifestação do perito as fls. 782. Manifestação da parte ré as fls. 784. Manifestação da parte ré as fls. 787. Manifestação da parte ré as fls. 792. Manifestação da parte ré as fls. 796. Laudo pericial de fls. 801/817. Manifestação da parte ré as fls. 822/825. Manifestação da parte autora as fls. 827. Decisão as fls. 829. Manifestação da parte autora as fls. 832. Audiência de Instrução e Julgamento as fls. 846/849. estiveram presentes ambas as partes. Manifestação da parte ré as fls. 850. Manifestação da parte ré as fls. 853/865. alegacões finais. Manifestação da parte autora as fls. 867/873. alegações finais. Decisão as fls. 883. Manifestação da parte ré as fls.886/887. É O BREVE RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de ação em que Hagla Centro Ltda. pretende a rescisão do contrato de franquia celebrado com Letícia Abi-Samara Santana diante de sua inadimplência contratual. Ab initio, impende estabelecer definições acerca do contrato de franchising e os seus requisitos indispensáveis, já que, com tais conotações serão examinadas as principais teses em lide. Assim temos: ´Através do contrato de franquia, ou ´franchising´, desenvolve-se um sistema de distribuição de bens e serviços, pelo qual o titular de um produto, serviço ou método, devidamente caracterizado por marca registrada, concede a outro comerciante, que se liga ao titular por relação contínua, licença e assistência para a expansão do produto no mercado.´ Adalberto Simão Filho ensina acerca do contrato de franchising ser um ´o contrato típico, misto, bilateral, de prestações recíprocas e sucessivas com o fim de possibilitar a distribuição, industrialização ou comercialização de produtos, mercadorias ou prestação de serviços, nos moldes e forma previstos em contrato de adesão´ (´Franchising´, São Paulo, 3ª Ed. Atlas, págs. 36/42). O mestre Fran Martins, por seu turno define ser ´o contrato que liga uma pessoa a uma empresa, para que esta, mediante condições especiais, conceda à primeira o direito de comercializar sem que, contudo a essas estejam ligadas por vínculo de subordinação´ (´Contratos e Obrigações Comerciais´, 7ª Edição, Forense, Rio de Janeiro, 1984, pág. 567;3). No que toca a disciplina legal, a Lei nº 8.955 de 15/12/1994, em seu art. 2º, assim aduz: ´Franquia empresarial é o sistema pelo qual o franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que , no entanto, fique caracterizado vinculo empregatícios.´ Finalmente, Waldirio Bulgarelli assinala acerca do contrato de franquia que ´trata-se de figura contratual atípica, decorrente das novas técnicas negociais, no campo da distribuição e venda de bens e serviços. É assim o franchising a operação pela qual um comerciante, titular de uma marca comum, cede seu uso, num setor geográfico definido, a outro comerciante. O beneficiário da operação assume integralmente o financiamento da sua atividade e remunera o seu co-contratante com uma porcentagem calculada sobre o volume dos negócios. Repousa sobre a cláusula de exclusividade, garantido ao beneficiário, em relação aos concorrentes, o monopólio da atividade´ (Contratos Mercantis, Atlas, 12ª Ed., pág. 529). Ultrapassados estes pontos doutrinários, em segundo momento, adentra-se na matéria de fundo, frente às teses trazidas a lume. Feito o introito, o pondo nodal a se reconhecer é se as partes violaram o pacto contratual de f. 55/63. Com efeito, o expert do Juízo em suas considerações finais de f. 813/815 apurou que ´não ficou comprovado o rompimento contratual por qualquer das partes´, mais adiante apontou que: ´- não encontrou nos autos comprovação de que a autora tenha se negado a emitir nota fiscal como alega a Ré, conforme resposta aos quesitos nº 1, 2 e 3 da Ré; - não há nos autos comprovação de que a autora não tenha cumprido com as determinadas do art. 3º da Lei 8.955/94, nem como afirmar de que tenha havido descumprimento de obrigações por parte da autora; - não foram encontrados nos autos elementos que comprovem ter a Ré: a) mantido fechadas as dependências onde funcionava com cessionária; b) não tenha remetido os relatórios relativos ao faturamento bruto; c) não tenha apresentado documentos necessários à comprovação da existência de uma firma ou sociedade a que se obrigara a estabelecer na letra ¿a¿ da cláusula 10ª do contrato; e d) não tenha remetido os relatórios semanais, necessários para acompanhamento geral da história da unidade e evolução dos tratamentos de cada paciente na utilização do Método Hagla previsto no §2º da cláusula 6ª.´ Nesse diapasão, vislumbro que não há elemento caracterizador para o rompimento do pacto, o que há de fato é mora da ré no tocante ao pagamento dos valores referentes aos royalties e a franquia nos meses de dezembro de 2001 a fevereiro de 2002. O contrato entabulado entre as partes estabelece em sua cláusula terceira e quinta (f. 55/56) a obrigação da ré quanto aos pagamentos de dois valores, royalties e franquia. Neste diapasão e diante da inexistência de documento acerca dos referidos pagamentos, concluiu o perito à f. 816 que o montante devido perfaz o importe de R$3.150,00 (três mil, cento e cinquenta reais). Por fim, não merece a guarida do Juízo a reconvenção ofertada pela ré. A Lei nº 8.955/94 dispoem em seu art. 3º a obrigatoriedade do franqueador em fornecer ao franqueado uma circular de oferta da franquia, sendo que a parte autora atende com presteza os ditames legais, conforme se infere do extenso documento de f. 17/54, in verbis: ´Art. 3º Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresarial, deverá fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: I - histórico resumido, forma societária e nome completo ou razão social do franqueador e de todas as empresas a que esteja diretamente ligado, bem como os respectivos nomes de fantasia e endereços; II - balanços e demonstrações financeiras da empresa franqueadora relativos aos dois últimos exercícios; III - indicação precisa de todas as pendências judiciais em que estejam envolvidos o franqueador, as empresas controladoras e titulares de marcas, patentes e direitos autorais relativos à operação, e seus subfranqueadores, questionando especificamente o sistema da franquia ou que possam diretamente vir a impossibilitar o funcionamento da franquia; IV - descrição detalhada da franquia, descrição geral do negócio e das atividades que serão desempenhadas pelo franqueado; V - perfil do franqueado ideal no que se refere a experiência anterior, nível de escolaridade e outras características que deve ter, obrigatória ou preferencialmente; VI - requisitos quanto ao envolvimento direto do franqueado na operação e na administração do negócio; VII - especificações quanto ao: a) total estimado do investimento inicial necessário à aquisição, implantação e entrada em operação da franquia; b) valor da taxa inicial de filiação ou taxa de franquia e de caução; e c) valor estimado das instalações, equipamentos e do estoque inicial e suas condições de pagamento; VIII - informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de cálculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte: a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (royalties); b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial; c) taxa de publicidade ou semelhante; d) seguro mínimo; e e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam ligados; IX - relação completa de todos os franqueados, subfranqueados e subfranqueadores da rede, bem como dos que se desligaram nos últimos doze meses, com nome, endereço e telefone; X - em relação ao território, deve ser especificado o seguinte: a) se é garantida ao franqueado exclusividade ou preferência sobre determinado território de atuação e, caso positivo, em que condições o faz; e b) possibilidade de o franqueado realizar vendas ou prestar serviços fora de seu território ou realizar exportações; XI - informações claras e detalhadas quanto à obrigação do franqueado de adquirir quaisquer bens, serviços ou insumos necessários à implantação, operação ou administração de sua franquia, apenas de fornecedores indicados e aprovados pelo franqueador, oferecendo ao franqueado relação completa desses fornecedores; XII - indicação do que é efetivamente oferecido ao franqueado pelo franqueador, no que se refere a: a) supervisão de rede; b) serviços de orientação e outros prestados ao franqueado; c) treinamento do franqueado, especificando duração, conteúdo e custos; d) treinamento dos funcionários do franqueado; e) manuais de franquia; f) auxílio na análise e escolha do ponto onde será instalada a franquia; e g) layout e padrões arquitetônicos nas instalações do franqueado; XIII - situação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial - (INPI) das marcas ou patentes cujo uso estará sendo autorizado pelo franqueador; XIV - situação do franqueado, após a expiração do contrato de franquia, em relação a: a) know how ou segredo de indústria a que venha a ter acesso em função da franquia; e b) implantação de atividade concorrente da atividade do franqueador; XV - modelo do contrato-padrão e, se for o caso, também do pré-contrato-padrão de franquia adotado pelo franqueador, com texto completo, inclusive dos respectivos anexos e prazo de validade.´ Dessarte, o pedido para ressarcimento do importe reclamado a título de taxa de franquia não pode ser restituído à franqueada, pois é inquestionável a vigência válida e regular do contrato. Também não há como restituir à autora os valores desembolsados a título de royalties pagos no período de vigência contratual. Admitir tese contrária ensejaria o enriquecimento sem causa da franqueada. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PLEITO AUTORAL, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamentos da franquia e royalties no importe de R$3150,00 (três mil, cento e cinquenta reais) correção a partir do vencimento juros legais a fluir da citação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DO RÉU, ora RECONVINTE, e extinta a reconvenção com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, I do Código de Processo Civil. Custas pro rata e honorários de advogado compensados, relativos à ação principal. Custas e honorários de advogado, relativos à reconvenção, fixados em 10% sobre o valor da causa, a serem pagos pela parte ré. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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